
 
 

 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 04/2022 – CAU/PE. 
 
Processo Administrativo  n°: 010.2022 
 

 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE PERNAMBUCO – CAU/PE, 
neste ato denominado CONTRATANTE ou CAU/PE, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 
14.944.213/0001-86, com sede na Rua General Joaquim Inácio, nº 830, 11º andar, 
salas 1103-1107, bairro da Ilha do Leite, Recife/PE, CEP: 50.070-250, , representado 
pelo seu Presidente, arquiteto e urbanista Rafael Amaral Tenório de Albuquerque, 
brasileiro, divorciado, inscrito no CPF/MF sob o n.º 043.045.844-48, de acordo com a 
delegação de competência contida no art. 35, I, II e III, da Lei nº 12.378/2010, de 31 
de dezembro de 2010 desta autarquia federal, endereços   eletrônicos   (e-mail): 
presidencia@caupe.gov.br; coordenacaocompras@caupe.gov.br , e a 
empresa ETHOS SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVOS LTDA., denominada 
ETHOS FILIAL, inscrita no CNPJ sob o n° 09.198.494/0003-05, com     endereço à 
Rua Cícero Pombo, nº 186, A, Centro, Petrolina/PE, CEP: 56.302-380, 
representada neste ato pelo Sr(a). Antônio Souza Lima Neto, brasileiro, inscrito 
no CPF/MF sob o n.º  622.244.415-68, residente e domiciliado em Avenida Monsenhor 
Ângelo Sampaio, 377, bairro Maria Auxiliadora, Petrolina-PE, CEP: 56.330-300, 
endereço   eletrônico   (e-mail): antonio@ethosescritoriovitual.com.br., a seguir  
denominada CONTRATADA, celebram este contrato, oriundo da inexigibilidade de 
licitação referente ao Processo Administrativo nº 010.2022, passando a proposta da 
CONTRATADA, independentemente de sua transcrição, a fazer parte integrante e 
complementar deste Instrumento, sujeitando-se às normas e disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais regulamentos e normas que regem a matéria, mediante 
as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente Contrato tem por objeto a locação de uma sala comercial 
mobiliada, pelo período de tempo integral, bem como apoio operacional de domicílio 
fiscal e Caixa Postal, com o fornecimento de sala fixa exclusiva de 10m² (Dez metros 
quadrados) de área interna,    na cidade de Petrolina/PE, sob a forma de contratação de 
terceiros, sob a modalidade de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74º, 
V da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

DESCRIÇÃO VALOR 

 
(Plano de sala fixa - SALA 01 FILIAL) 

R$ 1.800,00 
(Um mil e oitocentos reais) 

 
1.2. Estão inclusos neste valor mensal constante acima do quadro, o valor de 
manutenção da sala, IPTU – Imposto Predial Territorial Urbano, energia, água, 
mobiliário para até (três) pessoas, wi-fi, ar condicionado; 
 
1.3. DOS SERVIÇOS COMPLEMENTARES OPCIONAIS - A CONTRATADA 
oferece ao CONTRATANTE os seguintes serviços complementares: uso de salas 
executivas, reunião e treinamento, estação de trabalho; secretárias executivas; 
mensageiros externos; processamento e impressão de texto, planilhas e documentos; 
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ligações telefônicas locais, nacionais e internacionais; acesso à internet; além de 
outros serviços administrativos especificados na Tabela de Serviços vigente  
apresentada  com  o  presente  Contrato,  a  qual passa a fazer parte integrante deste 
instrumento. 
 
1.4. A Tabela de Serviços poderá ser reajustada anualmente, desde que em 
comum acordo. 
 
1.5. O uso dos serviços complementares, em especial a utilização das salas 
executivas, estação de trabalho, sala de reunião e sala de treinamento  deverão  ser  
programados  mediante marcação prévia de 48 (Quarenta e oito horas) horas, 
obedecendo aos critérios da anterioridade e a disponibilidade.  Em caso de 
cancelamento, a CONTRATANTE deverá informar com antecedência de 24h (Vinte e 
quatro) horas. 
 
1.6. A CONTRATADA se reserva no direito de não reproduzir, mediante fotocópia, 
documentos, livros ou apostilas que tenham proibição expressa de não reprodução 
sem autorizações dos autores. 
 
1.7. Integra o presente contrato, independentemente de transcrição, a 
Disponibilidade Orçamentária, a Proposta da CONTRATADA e a tabela de serviços 
complementares oferecidos pela CONTRATADA. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data 
da sua assinatura. 
 
2.2. O Contrato poderá ser prorrogado nas hipóteses elencadas pela Lei nº 
14.133/2021, caso haja necessidade por parte CAU/PE. 
 

3 CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR DO CONTRATO 
 
3.1. O valor global do presente Contrato é de R$ 21.600,00 (Vinte e um mil e 
seiscentos Reais), para um período de 12 (doze) meses, com possibilidade de 
prorrogação. 
 
3.2.  O valor mensal a ser pago pela prestação do serviço é fixo, sendo de R$ 
1.800,00 (Mil e oitocentos Reais). 
 

4 CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA LOCADORA 
 
4.1.1 A CONTRATADA é uma empresa destinada a ceder áreas comerciais, sem 
caráter de exclusividade, para a atividade empresarial ou profissional para 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE PERNAMBUCO - CAU/PE, 
além de fornecer a CAIXA POSTAL 10, como endereço para  abertura  de  empresa,  
endereço  comercial, gerenciamento de correspondências, e uso da sala 01 (uma) em 
tempo integral. Sendo assim a CONTRATADA está de acordo em fornecer o serviço 
descrito acima e compromete-se a: 
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4.1.2 Entregar o imóvel, móveis e equipamentos que o guarnecem em perfeitas 
condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância das 
especificações de sua proposta; 
 
4.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
 
4.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
 
4.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
 
4.1.6 Auxiliar o CONTRATANTE na descrição minuciosa do estado do imóvel, 
quando da realização da vistoria; 
 
4.1.7 Fornecer ao CONTRATANTE recibo discriminando as importâncias pagas, 
vedada a quitação genérica; 
 
4.1.8 Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de 
intermediações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da 
idoneidade do pretendente; 
 
4.1.9 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como 
aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como: 
 

a obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 
b pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das 

esquadrias externas; 
c obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 
d indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas 

em data anterior ao início da locação; 
e despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum; 

 
4.1.10 Fornecer, quando solicitado, à CONTRATANTE, informações sobre a 
composição da taxa condominial paga; 
 
4.1.11 Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - 
IPTU), taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, 
bem como eventuais outros encargos incidentes sobre o imóvel cujo pagamento não 
incumba ao CONTRATANTE; 
 
4.1.12 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de 
condicionadores de ar, combate a incêndio e equipamentos de tecnologia, 
informática e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica; 
 
4.1.13 Realizar a manutenção dos elevadores, geradores e ar-condicionado, às 
suas expensas; 
 
4.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no processo de contratação; 
 
4.1.15 Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo; 
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4.1.16 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o 
pagamento do prêmio de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um sinistro 
dessa natureza; 
 
4.1.17 Notificar o CONTRATANTE, no caso de alienação do imóvel/espaço físico 
durante a vigência deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na 
compra, devendo esta manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados da notificação; 
 
4.1.18 Informar ao CONTRATANTE quaisquer alterações na titularidade do 
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente. 
 

5 CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1 O CONTRATANTE assume total e exclusiva responsabilidade pelos  atos  que  
venha promover dentro das instalações da CONTRATADA, inclusive através dos seus 
prepostos ou mesmo utilizando o endereço da CONTRATADA, mesmo aqueles atos 
contra a legislação brasileira. 

 
5.2 A CONTRATADA não possui qualquer responsabilidade pelo sucesso do 
empreendimento do CONTRATANTE, nem tão pouco pelo pagamento de impostos, 
taxas, contribuições, registros, contratos, aquisições ou pagamentos próprios do 
CONTRATANTE. 

 
5.3 Como  usuário  temporário  das  dependências  da  CONTRATADA,  o  
CONTRATANTE fica  obrigado a cumprir todas as normas do escritório que está 
utilizando, inclusive regulamento interno. 

 
5.4 O CONTRATANTE é responsável pelos direitos trabalhistas e previdenciários 
dos seus empregados e prepostos autorizados a utilizar as instalações da 
CONTRATADA. 
 
5.5 Todos os móveis e equipamentos que guarnecem as salas executivas, 
estação de trabalho, sala de reunião, copa e recepção são de propriedade exclusiva 
da CONTRATADA, sendo vedado ao CONTRATANTE fazer uso de bens dessa 
propriedade, salvo disposição expressa em contrário, oposta no presente contrato. 
 
5.6 A CONTRATADA não se responsabiliza pelo furto, roubo ou danos sofridos 
pelos bens de qualquer natureza trazidos pela CONTRATANTE, mesmo que constem 
do presente contrato, quando os mesmos forem deixados em local inadequados por 
parte dos prepostos da CONTRATANTE. 
 
5.7 A CONTRATADA não se responsabiliza de forma alguma por bens de 
qualquer natureza pertencentes aos prepostos da CONTRATANTE. 
 
5.8 A CONTRATADA não se responsabiliza por danos aos equipamentos do 
CONTRATANTE  quer por conta de oscilações de energia elétrica, quer por conta 
de qualquer acontecimento que venha a danificar tais equipamentos. 
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5.9 Fica expressamente proibida a utilização da marca ETHOS e o número 
telefônico da CONTRATADA, em qualquer ato jurídico ou de divulgação, praticado 
pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão imediata do presente contrato, sem a 
concessão do prazo de aviso prévio, além de indenização pela utilização da marca 
em questão. 
 
5.10 Fica terminantemente proibida a alteração estrutural, elétrica ou hidráulica das 
dependências da CONTRATADA por parte da CONTRATANTE, sem que haja 
autorização expressa por parte da CONTRATADA. 
 
5.11 O CONTRATANTE fica obrigado, no ato da assinatura do presente contrato, 
a fornecer cópia autenticada dos seguintes documentos: Contrato Social, Cartão do 
CNPJ, Alvará de funcionamento emitido pelo Pernambuco, CPF, RG e comprovante 
de residência dos sócios. 
 
5.12 Fica expressamente proibido a CONTRATANTE a cessão a terceiros da 
utilização das dependências da CONTRATADA, mesmo quando as mesmas não 
estejam sendo utilizadas pelo CONTRATANTE. 
 
6     CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
6.1 O CONTRATANTE CAU/PE realizará pagamento mensal à CONTRATADA, 
do valor previsto no item 3.2, de  acordo com os termos e objeto da presente locação, 
bem como respectivo Recibo de aluguel. 
 
6.2 O valor descrito no ítem 3.2 será pago mensalmente, sendo a primeira paga 
na assinatura do contrato e o restante na data do dia 15 dos meses subsequentes. O 
não pagamento dos serviços prestados no vencimento acordado implica na imediata 
suspensão de todos os serviços contratados até a regularização do débito, além de 
multa de 2% e de juros de mora de 0,033% ao dia. 

 

6.3  A inadimplência da CONTRATANTE por até 3 (três) meses, implicará na 
rescisão do presente contrato por justa causa e mediante aviso, ficando resguardado 
o direito da CONTRATADA em ver seu crédito devidamente quitado judicial ou 
extrajudicialmente, inclusive com juros de 1% ao mês, multa de 2,00 %, correção 
monetária pelo IGP-M e honorários advocatícios bem como deverá a sala ser 
desocupada no prazo de 30 (trinta) dias. 
 
6.4 A CONTRATADA deverá emitir Recibos/ de Locação referentes aos serviços 
que foram executados, a qual conterá as informações necessárias à verificação da 
prestação dos serviços, incluídos os impostos e descontos eventualmente 
concedidos, tudo em conformidade com os preços contratados. 
 
6.5 O Recibo de Locação deverá indicar os dados bancários da CONTRATADA, 
para fins de depósito ou outra forma para realização dos pagamentos devidos. O 
pagamento será efetuado    pelo CONTRATANTE no prazo de até 10 (dez) dias, 
contados do “atesto” da Recibo/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, 
desde que não haja fator impeditivo imputável à CONTRATADA. 
 
6.6 O “atesto” do Recibo de Locação fica condicionado à verificação da 
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conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente 
executados. 
 
6.7 A atestação do Recibo de Locação correspondente à prestação do serviço 
caberá à Coordenação Administrativa ou a outro servidor expressamente designado 
para esse fim. 
 
6.8 No caso de os Recibos de Locação serem emitidos e entregues ao 
CONTRATANTE em data   posterior à indicada na condição acima, será imputado à 
CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 
 
6.9 Para efeito de pagamento mensal, a Contratante verificará a seguinte 
documentação comprobatória: Certidão Conjunta de Tributos Federais, 
Estaduais e Municipais e de Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade 
do FGTS – CRF; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT. 
 
6.10   A não regularização da documentação de que trata o item acima, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados do aviso e solicitação da CONTRATANTE, poderá 
ensejar a rescisão do Contrato. 
 
6.11    Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos 
subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 
 
6.12     Caso no dia do pagamento não haja expediente no órgão CONTRATANTE, 
este será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA — DO REAJUSTE DO CONTRATO 
 
7.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 
solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 
contado da apresentação da proposta, o valor consignado neste Termo de Contrato 
será reajustado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a utilização do 
índice. 
 
7.2 O índice utilizado para o reajuste do valor contratual será o Índice Geral de 
Preços do Mercado - IGPM, podendo a CONTRATANTE negociar o valor com a 
CONTRATADA. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 1 (um) ano será 
computado do último reajuste correspondente à mesma parcela objeto de nova 
solicitação. Entende-se como último reajuste, a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 
 
7.4.  Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a 
vigência do contrato serão objeto de preclusão, com assinatura da prorrogação 
contratual ou com o encerramento do contrato. 
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8 CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1 As despesas resultantes desta contratação serão suportadas pela dotação 
orçamentária da rubrica 6.2.2.1.1.01.04.04.010 – Locação de Bens Imóveis. 
 

9 CLÁUSULA NONA  - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1 Todas as alterações que se façam necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de Termo Aditivo ao presente Contrato. 
 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
10.1 A inexecução total ou parcial das condições avençadas poderá acarretar a 
rescisão deste Contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou 
regulamento, conforme disposto nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.2 A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 
10.2.1 Determinada por ato administrativo unilateral e motivado do 
CONTRATANTE, quando o CAU/PE, frente à situações de descumprimento de 
cláusulas contratuais por parte da CONTRATADA, lentidão, atraso, paralisação ou 
por razões de interesse público, decidir rescindir o   Contrato; 
 
10.2.2 Amigável, por acordo formalizado no processo entre o CAU/PE e a 
CONTRATADA; 
 
10.2.3 Judicial, quando a rescisão for discutida em instância judicial e se dará 
conforme os termos de sentença transitada em julgado. 
 
10.2.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
10.2.5 A CONTRATADA poderá dar como rescindido o contrato, de pleno direito, 
sem que assista ao CONTRATANTE direito a qualquer indenização, se: 
 

a o Contratante não efetuar pontualmente o pagamento de qualquer das prestações 
mensais; 

b o Contratante faltar com o exato cumprimento de qualquer das obrigações aqui 
assumidas; 

c se ocorrer caso fortuito ou de força maior que impeça o contratado de prestar seus 
serviços. 
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o CONTRATANTE 
CAU/PE poderá, garantido   o direito prévio da citação e da ampla defesa, aplicar à 
CONTRATADA as sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
11.2 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
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justificado, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
11.3 A aplicação de multa não impede o CAU/PE de rescindir o Contrato e de impor 
simultaneamente à CONTRATADA as penas de advertência, suspensão temporária 
ou declaração   de inidoneidade. 
 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 
12.1 Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva daquela todas as 
obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as 
quais se obriga a saldar na época e da forma devidas. 
 
12.2   A CONTRATADA é responsável, com exclusividade, pelos encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais e comerciais, decorrentes da 
prestação de serviços originada no fornecimento ora contratado, bem assim, qualquer 
eventual indenização que decorra da relação laboral, inclusive em casos de morte, 
lesões corporais e/ou psíquicas, que impliquem ou não em impossibilidade do trabalho 
do empregado, ocorridas na persecução dos serviços. 
 
12.3 Nenhum vínculo empregatício, sob hipótese alguma, estabelecer-se-á entre o 
CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA, a qual responderá por toda e 
qualquer ação judicial originada na execução dos serviços ora contratados, por eles 
propostas. 
 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
 
13.1 Qualquer omissão ou tolerância das partes no exigir do estrito cumprimento dos 
termos e condições deste Contrato, ou no não exercício de qualquer prerrogativa dele 
decorrente, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará o direito da parte de 
exercê-la a qualquer tempo. 
 
13.2 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste 
Instrumento serão decididos pelas partes em comum acordo, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais regulamentos e normas aplicáveis. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 

14.1 Toda e qualquer reclamação por parte da CONTRATANTE, deverá ser dirigida 
com a máxima urgência para o seguinte endereço eletrônico: 
antonio@ethosescritoriovirtual.com.br e atendimento@ethosescritoriovirtual.com.br. 
 
14.2 Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou força maior, que impeçam as Partes 
de executar os serviços objeto deste Contrato, como, por exemplo, greve, insegurança 
pública, atos do governo local ou federal, falta de energia elétrica, ou indisponibilidade 
da operadora de telefonia, etc., não será imputado às partes nenhuma penalidade, 
podendo, em comum acordo, suspender os pagamentos ainda não efetuados. 
 
14.3 O CADASTRO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMERCIAL servirá para 
normalizar as reservas efetuadas com início em 15 de março de 2022. 
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15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1 Fica eleito o foro da Circunscrição Judiciária de Petrolina/PE, lugar em que se 
localiza o imóvel, para dirimir qualquer conflito advindo do presente instrumento, não 
obstante qualquer alteração de domicílio das partes, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado. 
 
E, por estarem assim ajustadas, as partes assinam o presente Contrato em 02 
(duas) vias de igual teor, forma e data. 
 
Recife/PE, 15 de março de 2022. 
 
 
 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 
Pernambuco – CAU/PE 

CONTRATANTE 
Rafael Amaral Tenório de Albuquerque 

Presidente do CAU/PE 

 Ethos Serviços de Apoio 
Administrativos LTDA. 

CONTRATADA 
Antônio Souza Lima Neto 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome completo: 
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